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PROGRAMA DE ENSINO DA 1.» CADEIRA DO 3 » ANO

DIREITO CIVIL

OBRIGAÇÕES

Farte Especial

1. Dos contratos: — princípios gerais e evolvimento
teórico.

2. Dos requisitos dos contratos.

3. Da formação e da interpretação dos contratos.

4. Da classificação dos contratos.

5. Dos efeitos dos contratos. Da revisão dos contratos
Da cláusula rebus sic stantibus e da teoria da im-
previsão.

6. Das estipulações em favor de terceiro.

7. Das arras — espécies e efeitos.

8. Dos vícios redibitórios.
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9. Da evicção.

10. Da compra e venda e da troca.

retro-

11. Das cláusulas especiais à compra e ven
venda, venda a contento, preempção ou P
pacto de melhor comprador e pacto comiss

12. Do pactum reservati dominii.

13. Da doação.

14. Da locação de cousas.

15. Da locação de prédios.

16. Da locação de serviços.

17. Da empreitada.

18. Do empréstimo: — comodato e mútuo.

19. Do depósito.

20. Do mandato.

21. Da gestão de negócios.

22. Da edição e da representação dramática.

23. Da sociedade.
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24. Da parceria rural.

25. Da constituição.

26. Do seguro.

27. Do jôgo e da aposta.

28. Da fiança.

29. Da caução.

30. Da transação.

31. Da declaração unilateral de vontade.

32. Dos títulos ao portador.

33. Da promessa de recompensa.

34. Das obrigações por atos ilícitos.

35. Da responsabilidade baseada na culpa.

36. Da responsabilidade baseada no risco.

37. Da responsabilidade extracontratual.

38. Da exoneração de responsabilidade.

39. Da reparação do dano.
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40. Da liquidação das obrigações por atos ilícitos.

41. Do abuso de direito.

42. Do enriquecimento indevido.

43. Do pagamento indevido.

44. Do concurso de credores: — privilégios credito

Observação: — O presente programa será
em mais de 60 aulas.

explica<i°

Faculdade de Direito da Universidade do Recife,
neiro de 1963.

Abgar Soriano de Oliveira
Professor Catedrático

PROGRAMA DE ENSINO — 2.^ CADEIRA DO 3° ANO

DIREITO PENAL

1. Classificação dos crimes. Critério adotado no Código
Penal Brasileiro.

2. Crimes contra a pessoa. Crimes contra a vida. Ho
micídio .

3. Induzimento, investigação ou auxílio ao suicídio.

4. Infanticídio.

5. Aborto.

6. Lesões corporais.

7. Periclitação da vida e da saúde. Perigo de contá
gio venéreo. Perigo para a vida ou saúde de outreni.

8. Abandono de incapaz. Exposição ou abandono do
recém-nascido. Omissão de socorro. Maus tratos.

9. Rixas.

10. Crimes contra a honra.
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11. Crime contra a liberdade individual. Crime contra o
de pessoal.

12. Crimes contra a inviolabilidade do domicílio.

13. Crimes contra a inviolabilidade de correspondência.

14. Crimes contra a inviolabilidade dos segredos.

15. Crimes contra o patrimônio. Furto.

16. Roubo.

11. Extorsão.

18. Usurpação.

19. Dano.

20. Apropriação indébita.

21. Estelionato e outras fraudes.

22. Receptação.

23. Crimes contra a propriedade imaterial. Crimes con-
® a propriedade intelectual.

mes contra privilégio de invenção.

25 p •rimes contra as marcas de indústria e comércio.
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26. Crimes de concorrência desleal.

27. Crimes contra a organização do trabalho.

28. Crimes contra o sentimento religioso.

29. Crimes contra o respeito aos mortos.

30. Crimes contra os costumes. Crimes contra a liber
dade sexual. Estupro e atentado violento ao pudor.

31. Posse sexual mediante fraude e atentado ao pudor
mediante fraude.

32. Sedução e corrução de menores.

33. Rapto.

34. Lenocínio e tráfico de mulheres.

35. Ultraje público ao pudor.

36. Crimes contra a família. Crimes contra o casamento.
Bigamia. Induzimento a êrro essencial e ocultação de
impedimento. Conhecimento prévio de impedimento.
Simulação de autoridade para celebração de casamen
to. Simulação de casamento.

37. Adultério.

38. Crimes contra o estado de filiação.
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39.

40.

41.

42.

43.

44.

45.

46.

47.

48.

49.

50.

51.
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rimes contra a assistência familiar.
'mes contra o pátrio poder, tutela ou curatéla.

riffn pn ^ incolumidade pública. Crimes de perigo comum.

CrilTlBS COTifTQ ^
cãn o + segurança dos meios de comunica-'  ' t^-^^^Porte e outros serviços públicos.
Crimes contra a saúde pública.
Crimes contra a paz pública.

"les contra a fé pública. Moeda falsa.
Idade de títulos e outros papéis públicos.
Idade documental e outras falsidades.

bicados por^T ^ ^dministração pública. Crimes pra-
*^ração em vo "^'^^°'^drios públicos contra a adminis-gerai. Peculato.

de exação.
Corruç^Q Q
caminho. ^scilitação de contrabando ou

Prevaricação e nnt
lários públionc crimes praticados por funcioP^Wicos contra administração em geral-

des-
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52. Crimes praticados por particular contra administração
em geral. Usurpação de função pública. Resistência.
Desobediência. Desacato.

53. Exploração de pretigio. Corrução ativa. Contrabando
ou descaminho. Impedimento, perturbação ou frau
de de concorrência. Inutilização de edital ou de si
nal. Subtração ou inutilização de livro ou documento.

54. Crimes contra a administração da justiça. Denun-
ciação caluniosa. Comunicação falsa de crime ou de
contravenção. Auto-acusação falsa. Falso testemu
nho ou falsa perícia.

55. Coação, no curso do processo. Exércício arbitrário
das próprias razões. Fraude processual. Favoreci-
mento.
Exercido arbitrário ou abuso de poder. Fuga de prê-
so. Evasão mediante violência contra a pessoa. Ar-
rebatamento de prêso. Motim de prêso.

56. Patrocínio infiel. Patrocínio simultâneo ou tergiver
sação. Sonegação de papel ou objeto de valor pro
batório. Outros crimes contra a administração da
justiça.

Faculdade de Direito da Universidade do Recife, Ja
neiro de 1963.

Prof. Dr. Ruy da Costa Antunes
Catedrático





programa de ensino — 3.» CADEIRA DO 3° ANO

DIREITO COMERCIAL

IA Parte

TÍTULOS DE CRÉDITO

CAP. I

1. O crédito: noção e elementos essenciais.
2. Crédito confirmado.

CAP. II

3. Títulos de crédito: noção e espécies.
4. Natureza jurídica.

5. Literalidade e autonomia.
6. Títulos nominativos, a ordem e ao portador: carac

teres específicos.

CAP. III

7. Cambial.

8. História.
9. Natureza jurídica.

10. A letra de câmbio no direito brasileiro.
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50. Depósito de mercadorias em armazéns gerais.
51. Sistema de organização de armazéns gerais.
52. O conhecimento de depósito e o warrant.

53

CAP. X

Contrato de transporte de mercadorias e de pessoas:
natureza jurídica.

54. O conhecimento, suas modalidades.

55. O bilhete de passagem.
56. Responsabilidade do transportador.

CAP. XI

57. Contrato de mandato.

58. Representação.
59. Direitos e obrigações dos contratantes.

60. Forma e prova de mandato.

61. Extinção do mandato.

CAP. XII

62. Contrato de comissão.

63. Direito e obrigações de contratantes.
64. A comissão dei credere.

CAP. XIII

65. Operações de garantia.
66. O penhor e a caução de títulos.
67. A fiança.

68. A retenção.





PROGRAMA DE DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO

3.® ANO — 4.a CADEIRA

!?■

l.®' Parte

1. Impossibilidade de uma definição precisa de Direi
to Internacional Público. Uma definição atual do
Direito Internacional Público. Direito, Moral, Cor
tesia e Usos Internacionais. Denominações para a
Ciência Jurídica Internacional. Divisão do Direito
Internacional Público. Distinção entre Direito Inter
nacional Público e Direito Internacional Privado.

2. As bases sociológicas do Direito Internacional Pú
blico .

3. Existência do Direito Internacional Público. Técnica
do Direito Internacional Público. Diferenças entre
o Direito Internacional Público e o Direito Interno.

4. Universalidade do Direito Internacional Público. O
Direito Internacional Americano.

5. Gênese do Direito Internacional Moderno.

6. Fontes do Direito Internacional Moderno.
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7. Sujeitos do Direito Internacional Moderno.

8. Fundamento do Direito Internacional Público.

9. Direito Internacional Público e Direito Interno. Dou
trinas dualistas e monista.

10. Codificação do Direito Internacional Público.

3.^ Parte

11. Os fenômenos político-sociais e jurídico do Estado.

12. A Igualdade dos Estados. O Direito de Conservação.

s Estados segundo a sua estrutura. O Estado sim
ples e o Estado composto. Associações estatais an
tigas. União Pessoal. União Real. União Incorporada.

14. Confederação de Estados. Estado Federal.

Estados classificados segundo a sua soberania. A
Vassalagem. O Protetorado. Os Estados Clientes.

Mandatos. Tutela. Territórios Internacionalizados.

17. Os agrupamentos regionais. A Liga dos Estados Ara-
Ocidental. O Pacto do Atlântico. Pacto
^ O.E.C.E.. O Consêlho da Europa.

O Plano Schuman.

18. A Santa Sé. A Cidade do Vaticano.
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19. Nascimento dos Estados.

20. O Princípio da Auto-Determinação dos Povos. A di

visão da Alemanha. O caso de Berlim.

21. Teoria do Reconhecimento. A teoria constitutiva. A

teoria declarativa. Doutrinas Tobar, Estrada e

Stimson.

22. A Intervenção. Doutrina de Calvo e de Drago.

2S. Doutrinas de Monroe e de Brum.

24. A Sucessão dos Estados.

25. Os nacionais do Estado.

26. Os estrangeiros.

A

27. O Alto Mar. Situação jurídica do Alto Mar. A

Pirataria.

28. O Mar territorial. A zona contígua. O mar continental.

29. Águas interiores.

30. O domínio aéreo.

31. A Extradição.
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3.® Parte

32. A Sociedade das Nações.

33. A Organização das Nações Unidas. Elaboração da
Carta das Nações Unidas. Composição da ONU.
Competências.

34. A Corte Internacional de Justiça.

35. O Panamericanismo. A Organização dos Estados
Americanos.

4.^ Parte

36. Os órgãos das relações internacionais. O Chefe do
Estado. O Ministro das Relações Exteriores.

37. Os Agentes Diplomáticos.

38. Os Cônsules.

39. Os tratados internacionais.

5.®' Parte

40. Prevenção da Guerra.

41. Da Guerra. Noção de Guerra, Agressão. Guerra e
Execução coletiva. Classificação das guerras. Os mé
todos de guerra.
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42. Da Guerra aérea.

43. Os doentes e os feridos. Leis costumeiras e con

vencionais relativas aos doentes e feridos. Formações

e estabelecimentos sanitários. Os mortos.

44. Prisioneiros de guerra. Os prisioneiros militares. Os

prisioneiros civis. Os campos de concentração. Os

reféns.

45. Da Neutralidade. Evolução histórica.

46. Direitos e os deveres dos neutros. Os direitos dos

neutros. Restrições aos direitos dos neutros.

47. Fim da Guerra.

48. A Guerra Total. A guerra nuclear.

49. Julgamento e punição dos criminosos de guerra. O

julgamento de Neuremberg.

50. Genocídio.

Faculdade de Direito da Universidade do Recife, Ja

neiro de 1963.

Mário Pessoa

Professor Catedrático
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